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Leis Complementares
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.199,
DE 22 DE MAIO DE 2013
Partes vetadas pelo Senhor Governador do Estado e manti-

das pela Assembleia Legislativa, do projeto que se transformou 
na Lei Complementar nº 1.199, de 22 de maio de 2013, que 
altera as leis complementares que especifica e dá providências 
correlatas.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do Esta-
do, os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 1.199, de 
22 de maio de 2013, da qual passam a fazer parte integrante:

Artigo 1º –- ..........................................................................
.............................................................................................
VII – .....................................................................................
.............................................................................................
g) o artigo 18:
“Artigo 18 – Ao Agente Fiscal de Rendas que exerça qual-

quer das funções abrangidas pelo “caput” do artigo 2º desta lei 
complementar, com exceção da fiscalização direta de tributos, 
fica atribuído “pro labore”, na forma estabelecida pelo Secre-
tário da Fazenda, de valor mensal não excedente a 2.400 (duas 
mil e quatrocentas) quotas.

§ 1º – O Agente Fiscal de Rendas não perderá o “pro labo-
re” quando:

1. afastar-se em virtude de férias, licença-prêmio, gala, nojo, 
júri, licença-saúde, licença-gestante, licença-paternidade, licen-
ça-adoção, falta abonada, ausência para consulta, exame ou 
sessão de tratamento de saúde, serviços obrigatórios por lei, via-
gens e serviços especiais e de relevância e outros afastamentos 
que a legislação considere como de efetivo exercício para todos 
os efeitos legais, bem como nos afastamentos para o exercício 
de mandato eletivo federal, estadual ou municipal e nos termos 
da Lei Complementar nº 343, de 6 de janeiro de 1984;

2. designado ou nomeado para exercer cargos ou funções 
de assessoramento, direção e chefia, inclusive em substituição, 
do Quadro da Secretaria da Fazenda.

§ 2º – O Agente Fiscal de Rendas não fará jus ao “pro labo-
re” de que trata o “caput” deste artigo quando nomeado ou 
designado para exercício de cargo em comissão e emprego em 
confiança e para prestar serviços junto ao Gabinete do Gover-
nador do Estado, nas Secretarias e Autarquias do Estado, na 
Procuradoria Geral do Estado, na Defensoria Pública, nos outros 
poderes do Estado, da União, em outros Estados e Municípios.

§ 3º – O substituto fará jus ao “pro labore” durante o tempo 
em que desempenhar qualquer das funções referidas no “caput”, 
observado o disposto no § 2º, ambos deste artigo.” (NR);

.............................................................................................
j) vetado;
.............................................................................................
Artigo 8º – O período de licença à funcionária gestante, a 

que se refere o artigo 198 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro 
de 1968, deverá ser computado para fins do estágio probatório 
a que se refere o artigo 41 da Constituição Federal, na forma a 
ser regulamentada em decreto, ficando revogadas as disposi-
ções legais em contrário.

.............................................................................................
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 19 de 

dezembro de 2013.
a) SAMUEL MOREIRA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 19 de dezembro de 2013.
a) Caio Silveira Ramos - Secretário Geral Parlamentar 

Substituto

 Atos
ATO Nº 107, DE 2013
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições regimentais e observada a 
indicação da Liderança da Bancada do PCdoB – Partido Comu-
nista do Brasil, nomeia o Deputado Alcides Amazonas, como 
membro efetivo na Comissão Parlamentar de Inquérito consti-
tuída pelo Ato nº 96, de 2013, com a finalidade de “investigar 
a compra e venda de ingressos para os eventos musicais, espor-
tivos e de lazer em geral, realizados no Estado de São Paulo”.

Assembleia Legislativa, em 19 de dezembro de 2013.
a) SAMUEL MOREIRA - Presidente

  Ordem do Dia
20 DE DEZEMBRO DE 2013
197ª SESSÃO ORDINÁRIA

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA
1 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-

tar nº 9, de 2000, (Autógrafo nº 27913), vetado totalmente, de 
autoria do deputado José Zico Prado. Dispõe sobre o direito 
à promoção ao posto de graduação imediatamente superior 
de policiais femininos militares. Parecer nº 3457, de 2008, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

2 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0014, de 2000, (Autógrafo nº 25227), vetado parcialmen-
te, de autoria do Sr. Governador. Cria a Agência Reguladora 
de Serviços Públicos de Transporte do Estado de São Paulo 
- ARTESP. Parecer nº 126, de 2002, de relator especial pela 
Comissão de Justiça, favorável ao projeto quanto ao § 2º do 
artigo 30 e contrário ao projeto quanto às demais partes veta-
das. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

3 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0057, de 2000, (Autógrafo nº 25163), vetado totalmente, 
de autoria do deputado Rafael Silva. Isenta, a pessoa portadora 
de deficiência, do pagamento da tarifa cobrada em função dos 
serviços públicos de transporte coletivo intermunicipal de pas-
sageiros. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

4 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 25, de 2001, (Autógrafo nº 27037), vetado totalmente, de 
autoria do deputado Edson Gomes. Assegura aos professores 
estáveis da rede pública estadual os mesmos direitos reser-
vados aos professores titulares de cargos efetivos do Estado. 
Parecer nº 120, de 2007, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

5 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 40, de 2002, (Autógrafo nº 29885), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Cria a Procuradoria de 
Procedimentos Disciplinares, na Procuradoria Geral do Estado. 
Pareceres nºs 1438 e 1439, de 2012, respectivamente, de 
relatores especiais pelas Comissões de Justiça e Redação e de 
Administração Pública, contrários ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

6 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 41, de 2003, (Autógrafo nº 26706), vetado totalmente, de 
autoria do deputado Mário Reali. Estabelece diretrizes e normas 
para a Política Estadual de Desenvolvimento do Estado de São 
Paulo. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

7 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0050, de 2003, (Autógrafo nº 25896), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Prorroga o prazo para a 
concessão do Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade 
- PIPQ, instituído pela Lei Complementar nº 907, de 2001. 
Parecer nº 163, de 2004, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

8 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0051, de 2003, (Autógrafo nº 25897), vetado parcialmen-
te, de autoria do Sr. Governador. Altera dispositivos das Leis 
Complementares nº 804, de 1995, e nº 887, de 2000, e prorroga 
o prazo de concessão do Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ, 
bem como, do Abono por Satisfação do Usuário - ASU. (Artigo 
28, § 6º da Constituição do Estado).

9 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complemen-
tar nº 0053, de 2003, (Autógrafo nº 25900), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Prorroga o prazo para a 
concessão da Gratificação Área Educação, instituída pela Lei 
Complementar nº 834, de 1997.(Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

10 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Com-
plementar nº 0057, de 2003, (Autógrafo nº 25985), vetado 
parcialmente, de autoria do Sr. Governador. Institui contribuição 
previdenciária para os servidores públicos inativos, militares 
reformados e respectivos pensionistas. (Artigo 28, § 6º da Cons-
tituição do Estado).

11 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 21, de 2004, (Autógrafo nº 26629), vetado total-
mente, de autoria da deputada Analice Fernandes. Autoriza a 
execução de atividades de Enfermeiros, Fisioterapeutas, Tera-
peutas Ocupacionais e Administrador Hospitalar sob a forma 
de plantão. Parecer nº 128, de 2006, de relator especial pela 
Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

12 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 9, de 2005, (Autógrafo nº 26441), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Cria, na Secretaria da 
Segurança Pública, a Coordenadoria Estadual dos Conselhos 
Comunitários de Segurança-CONSEGs. Parecer nº 2824, de 
2005, de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao 
projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

13 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 11, de 2005, (Autógrafo nº 26769), vetado parcial-
mente, de autoria do Tribunal de Justiça. Altera a Organização e 
a Divisão Judiciária do Estado e cria os cargos necessários para 
o Quadro do Tribunal de Justiça. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

14 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 14, de 2005, (Autógrafo nº 27665), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Acrescenta dispositivo ao 
artigo 66 da Lei nº 10.261, de 1968, que dispõe sobre o Esta-
tuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo. 
Pareceres nºs 2392 e 2393, de 2008, respectivamente, de rela-
tores especiais pelas Comissões de Justiça e de Administração 
Pública, contrários ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

15 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 18, de 2005, (Autógrafo nº 26641), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Organiza a Defensoria 
Pública do Estado e institui o regime jurídico da carreira de 
Defensor Público. Pareceres nºs 118 e 119, de 2006, de relatores 
especiais, respectivamente, pelas Comissões de Justiça e de 
Administração Pública, favoráveis ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

16 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar nº 
1, de 2006, de autoria do Sr. Governador. Institui e disciplina o 
Sistema de Pontuação Acrescida para Afrodescendentes para 
fins de realização de concurso público visando ao provimento 
dos cargos de Defensor Público do Estado. Com 07 emendas. 
Parecer nº 504, de 2006, de relator especial pela Comissão de 
Justiça, favorável ao projeto e às emendas. Parecer nº 505, de 
2006, de relator especial pela Comissão de Administração Públi-
ca, favorável ao projeto, às emendas de nºs 1 e 3 e contrário às 
demais. (Artigo 26 da Constituição do Estado).

17 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 4, de 2006, (Autógrafo nº 27781), vetado parcialmen-
te, de autoria do Sr. Governador. Estabelece medidas de incenti-
vo à inovação tecnológica, à pesquisa científica e tecnológica, 
ao desenvolvimento tecnológico, à engenharia não-rotineira e à 
extensão tecnológica em ambiente produtivo. Parecer nº 3156, 
de 2008, de relator especial pela Comissão de Justiça, contrário 
ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

18 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 14, de 2006, (Autógrafo nº 27079), vetado total-
mente, de autoria da deputada Analice Fernandes. Estabelece 
critérios para a remuneração na substituição temporária de 
cargo ou função da Policia Militar. (Artigo 28, § 6º da Constitui-
ção do Estado).

19 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 70, de 2006, (Autógrafo nº 27131), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Procurador-Geral de Justiça. Cria e 
extingüe cargos no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro 
do Ministério Público do Estado. Parecer nºs 396, de 2007, de 
relator especial, pela Comissão de Justiça, contrário ao projeto. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

20 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 6, de 2007, (Autógrafo nº 27352), vetado totalmente, 
de autoria do deputado Olímpio Gomes. Altera o artigo 68 da 
Lei Complementar nº 893, de 2001, que instituiu o Regulamen-
to Disciplinar da Polícia Militar. Parecer nº 3150, de 2007, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

21 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 13, de 2007, (Autógrafo nº 27772), vetado totalmen-
te, de autoria do deputado Edson Giriboni. Altera a redação do 
artigo 198, da Lei nº 10.261, de 1968, que dispõe sobre a licen-
ça à funcionária gestante. Parecer nº 3098, de 2008, de relator 
especial pela Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 
28, § 6º da Constituição do Estado).

22 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 32, de 2007, (Autógrafo nº 27188), vetado parcial-
mente, de autoria da Mesa. Reajusta em 4,05% as Escalas de 
Classes e Vencimentos do Quadro da Secretaria da Assembléia 
Legislativa, fixadas pela Resolução nº 776, de 1996. Pareceres 
nºs 1305 e 1306, de 2007, respectivamente, de relator especial 
pela Comissão de Justiça e da Comissão de Finanças, favoráveis 
ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

23 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 34, de 2007, (Autógrafo nº 27569), vetado total-
mente, de autoria do deputado João Mellão Neto. Autoriza o 
Poder Executivo a criar um órgão para avaliação de currículos e 
formulação de planos de carreira, para nomeação de cargos em 
comissão na administração pública direta e indireta. (Artigo 28, 
§ 6º da Constituição do Estado).

24 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 70, de 2007, (Autógrafo nº 27767), vetado total-
mente, de autoria do deputado José Cândido. Altera o "caput" 
do artigo 73, da Lei nº 10.261, de 1.968, que dispõe sobre a 
faculdade de opção entre os subsídios de mandato eletivo e os 
vencimentos do cargo do funcionário eleito. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

25 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 74, de 2007, (Autógrafo nº 27385), vetado parcial-
mente, de autoria do Tribunal de Contas. Institui o Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos aplicável aos servidores do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Pareceres nºs 453 
e 454, de 2008, respectivamente, de relatores especiais pelas 

Comissões de Justiça e de Administração Pública, contrários ao 
projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

26 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 81, de 2007, (Autógrafo nº 28140), vetado total-
mente, de autoria do deputado Roberto Felício. Revoga o inciso 
I do artigo 242 da Lei nº 10.261, de 1968, que dispõe sobre 
a manifestação de servidor público através da imprensa ou 
de qualquer meio de divulgação. Parecer nº 294, de 2009, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

27 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 62, de 2008, (Autógrafo nº 28553), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Dispõe sobre a qualifi-
cação como organizações sociais das fundações de apoio aos 
hospitais de ensino. Pareceres nºs 1908 e 1909, de 2009, de 
relatores especiais pelas Comissões de Justiça e de Saúde, con-
trários ao projeto. (Artigo 28, § 6º, da Constituição do Estado).

28 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 23, de 2011, (Autógrafo nº 29734), vetado totalmen-
te, de autoria do deputado Carlão Pignatari. Cria a Aglomeração 
Urbana da Região dos Grandes Lagos, com sede em Votuporan-
ga. Parecer nº 712, de 2012, de relator especial pela Comissão 
de Justiça e Redação, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

29 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 33, de 2011, (Autógrafo nº 29793), vetado totalmen-
te, de autoria do deputado Marco Aurélio de Souza. Altera a Lei 
Complementar nº 1078, de 2008, que institui Bonificação por 
Resultados - BR no âmbito da Secretaria da Educação. Parecer 
nº 951, de 2012, de relator especial pela Comissão de Justiça e 
Redação, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

30 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 3, de 2012, (Autógrafo nº 30034), vetado totalmente, 
de autoria do deputado Luiz Cláudio Marcolino. Altera o artigo 
20 da Lei Complementar nº 1.093, de 2009, que dispõe sobre a 
contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do 
artigo 115 da Constituição Estadual. Pareceres nºs 265 e 266, 
de 2013, respectivamente de relatores especiais pelas Comis-
sões de Justiça e Redação e de Administração Pública, favorá-
veis ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

31 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 19, de 2012, (Autógrafo nº 29921), vetado par-
cialmente, de autoria do Sr. Governador. Transforma a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP em entidade autár-
quica. Pareceres nºs 1478 e 1479, de 2012, repectivamente, de 
relatores especiais pela Comissão de Justiça e Redação e de 
Administração Pública, contrários ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

32 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 40, de 2012, (Autógrafo nº 29998), vetado par-
cialmente, de autoria do Sr. Governador. Transforma o Depar-
tamento Estadual de Trânsito - DETRAN em autarquia, com 
personalidade jurídica de direito público e autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial, passando a denominar-se 
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-SP. Parecer nº 
184, de 2013, de relator especial pela Comissão de Justiça e 
Redação, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

33 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 41, de 2012, (Autógrafo nº 30175), vetado parcial-
mente, de autoria do Sr. Governador. Dispõe sobre a criação de 
cargos no Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública 
do Estado, instituído pela Lei Complementar nº 1.050, de 2008. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

34 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Comple-
mentar nº 9, de 2013, (Autógrafo nº 30260), vetado parcialmen-
te, de autoria do Tribunal de Justiça. Altera a Organização e a 
Divisão Judiciárias do Estado. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

35 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 212, de 
1997, (Autógrafo nº 26702), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Edmir Chedid. Dispõe sobre a isenção de incidência 
de ICMS, na aquisição de ambulâncias, pelas Prefeituras Munici-
pais. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

36 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0276, de 
1997, (Autógrafo nº 24510), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Elói Pietá. Dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder 
Executivo comunicar, às autoridades que especifica, a requisição 
de força policial para reintegração de posse. Parecer nº 258, de 
2000, da Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, 
§ 6º da Constituição do Estado).

37 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0370, de 
1997, (Autógrafo nº 24896), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Elói Pietá. Determina a responsabilidade da Secre-
taria da Administração Penitenciária por todos os presos do 
Estado. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

38 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0475, de 
1997, (Autógrafo nº 25146), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Wagner Lino. Dispõe sobre a implantação de ilumina-
ção especial nas proximidades de escolas públicas. (Artigo 28, § 
6º da Constituição do Estado).

39 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0477, de 
1997, (Autógrafo nº 25624), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Wagner Lino. Dispõe sobre a criação de assessoria 
permanente para serviço de apoio especializado na área de 
Educação Especial. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

40 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0707, de 
1997, (Autógrafo nº 24250), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Rui Falcão e outros. Dispõe sobre a fixação e cobran-
ça das tarifas de pedágio nas rodovias estaduais. Parecer nº 
363, de 1999, de relator especial pela Comissão de Justiça, con-
trário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

41 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0143, de 
1998, (Autógrafo nº 24367), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Nivaldo Santana. Institui o Programa Suplementar de 
Material Didático-Escolar. Parecer nº 895, de 1999, de relator 
especial pela Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 
28, § 6º da Constituição do Estado).

42 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0220, 
de 1998, (Autógrafo nº 24362), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Cesar Callegari. Dispõe sobre a criação do "Passe 
Pedágio". Parecer nº 896, de 1999, de relator especial pela 
Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

43 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0129, 
de 1999, (Autógrafo nº 24925), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Paschoal Thomeu. Regulamenta o artigo 57 do 
Ato das Disposições Transitórias da Constituição Estadual, que 
assegura os direitos dos participantes ativos da Revolução 
Constitucionalista de 1932. Parecer nº 252, de 2001, de relator 
especial pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 
28, § 6º da Constituição do Estado).

44 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0148, 
de 1999, (Autógrafo nº 24847), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Edmir Chedid. Transforma em estância climática 
o município de Pinhalzinho. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

45 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0254, 
de 1999, (Autógrafo nº 25097), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Hamilton Pereira. Altera a Lei nº 9849, de 1967, 
que constituiu a Fundação "Padre Anchieta" Centro Paulista de 
Rádio e TV Educativa. Parecer nº 1723, de 2001, da Comissão 
de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

46 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0332, de 
1999, (Autógrafo nº 25505), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Pedro Tobias. Dispõe sobre a concessão de subvenção 
a pessoas ou famílias de baixa renda, que sejam responsáveis 

por idosos carentes de cuidados especiais. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

47 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 361, de 
1999, (Autógrafo nº 27038), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Rafael Silva. Proíbe o trote aos alunos ingressantes 
ou veteranos nas escolas da rede pública. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

48 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0392, 
de 1999, (Autógrafo nº 24581), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Salvador Khuriyeh. Estabelece obrigatoriedade de 
Licença de Operação e Funcionamento aos postos de serviços 
e abastecimentos de veículos. (Artigo 28, § 6º da Constituição 
do Estado).

49 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0397, de 
1999, (Autógrafo nº 24560), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Carlos Zarattini. Institui o Programa Estadual de Uso 
Múltiplo das Águas. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

50 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0404, de 
1999, (Autógrafo nº 24892), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Carlos Zarattini. Dispõe sobre o número máximo de 
alunos por sala nos estabelecimentos de ensino público. (Artigo 
28, § 6º da Constituição do Estado).

51 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0421, de 
1999, (Autógrafo nº 24463), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Nabi Abi Chedid. Altera a Lei nº 1319, de 1977, que 
autoriza a Fazenda do Estado a ceder, em comodato, ao "Ferro-
viário Atlético Clube", com sede em Bragança Paulista, imóvel 
situado nessa localidade. Parecer nº 250, de 2000, de relator 
especial pela Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 
28, § 6º da Constituição do Estado).

52 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 503, de 
1999, (Autógrafo nº 29350), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Eli Corrêa Filho. Dá a denominação de "João Carlos 
de Oliveira - João do Pulo" ao Conjunto Desportivo do Ibira-
puera, na Capital. (Artigo 28, § 6º, da Constituição do Estado).

53 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0526, 
de 1999, (Autógrafo nº 25105), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Rodrigo Garcia. Dispõe sobre a criação do Poli-
ciamento Especial Escolar - PES. Parecer nº 1779, de 2001, de 
relator especial pela Comissão de Justiça, contrário ao projeto. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

54 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 538, de 
1999, (Autógrafo nº 27942), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Vanderlei Siraque. Dispõe sobre a Inspeção Técnica de 
Veículos no Estado de São Paulo. (Artigo 28, § 6º da Constitui-
ção do Estado).

55 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0556, de 
1999, (Autógrafo nº 25081), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Luis Carlos Gondim. Dispõe sobre as garantias para 
que os deficientes físicos não sofram restrições quanto a sua 
livre locomoção e qualidade de vida. (Artigo 28, § 6º da Consti-
tuição do Estado).

56 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0565, de 
1999, (Autógrafo nº 25626), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Carlos Zarattini. Dispõe sobre a Gestão Democrática 
da Escola Pública Estadual. (Artigo 28, § 6º da Constituição do 
Estado).

57 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0595, de 
1999, (Autógrafo nº 25536), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Edson Gomes. Dispõe sobre o uso de energia elétrica 
na irrigação rural. Parecer nº 71, de 2003, de relator especial 
pela Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º 
da Constituição do Estado).

58 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 613, 
de 1999, (Autógrafo nº 26703), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Arthur Alves Pinto. Dispõe sobre o transporte e 
o atendimento de doentes em ambulância. Parecer nº 539, de 
2006, de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável ao 
projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

59 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0664, de 
1999, (Autógrafo nº 24540), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Jilmar Tatto. Altera a Lei nº 4595, de 1985, que dispõe 
sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do 
Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Parece-
res nºs 449 e 450, de 2000, respectivamente, pelas Comissões 
de Justiça e de Fiscalização e Controle, favoráveis ao projeto. 
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

60 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0688, 
de 1999, (Autógrafo nº 25075), vetado totalmente, de autoria 
do deputado José Augusto. Obriga as empresas públicas, socie-
dades de economia mista e as empresas permissionárias ou 
concessionárias de serviços públicos estaduais a elaborarem 
Balanço Social. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

61 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0770, de 
1999, (Autógrafo nº 24543), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Rodolfo Costa e Silva. Torna obrigatória a gratuidade 
da passagem e a reserva de três assentos em ônibus intermuni-
cipais a idosos, com mais de 65 anos de idade. Parecer nº 237, 
de 2000, de relator especial pela Comissão de Justiça, favorável 
ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

62 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 805, de 
1999, (Autógrafo nº 26442), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Carlinhos Almeida. Dispõe sobre a obrigatoriedade 
da instalação de cinto de segurança nos ônibus de transporte 
rodoviário. Parecer nº 2872, de 2005, de relator especial pela 
Comissão de Justiça, favorável ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

63 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0806, de 
1999, (Autógrafo nº 25451), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Vanderlei Siraque. Regulamenta o período mínimo de 
atendimento das agências bancárias e das demais instituições 
financeiras. Parecer nº 1364, de 2002, de relator especial pela 
Comissão de Justiça, contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

64 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0816, de 
1999, (Autógrafo nº 25452), vetado totalmente, de autoria do 
deputado José Zico Prado. Obriga as agroindústrias citricultoras 
a comprar dos citricultores, no minimo, 80% da matéria-prima 
principal utilizada na fabricação de suco de laranja. Parecer nº 
1408, de 2002, de relator especial pela Comissão de Justiça, 
contrário ao projeto. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

65 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0872, 
de 1999, (Autógrafo nº 25106), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Conte Lopes. Dispõe sobre a descentralização do 
Instituto Médico Legal na área de Exame de Toxicologia. Parecer 
nº 1786, de 2001, de relator especial pela Comissão de Justiça, 
favorável ao projeto (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).

66 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0892, de 
1999, (Autógrafo nº 26078), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Rodolfo Costa e Silva. Altera dispositivos da Lei nº 
119, de 1973, que autorizou a constituição de uma sociedade 
por ações, sob a denominação de Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - Sabesp. (Artigo 28, § 6º da 
Constituição do Estado).

67 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0912, de 
1999, (Autógrafo nº 24869), vetado totalmente, de autoria do 
deputado Jilmar Tatto. Dispõe sobre a divulgação e da execução 
orçamentária do Estado através da "Internet". (Artigo 28, § 6º 
da Constituição do Estado).

68 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0917, 
de 1999, (Autógrafo nº 24854), vetado totalmente, de autoria 
do deputado Roberto Engler. Transforma em estância turística 
o município de Brodowski. (Artigo 28, § 6º da Constituição do 
Estado).

69 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei nº 0959, de 
1999, (Autógrafo nº 25393), vetado parcialmente, de autoria 
do deputado Jorge Caruso. Institui o Pólo Turístico das Cidades 
Religiosas. Parecer nº 1145, de 2002, de relator especial pela 


